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VOTO
O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN (PRESIDENTE): Em

nome da celeridade processual (art. 5º, LXXVIII, da CF) e ante a
inexistência de prejuízo, visto que não há, na hipótese, efeitos
modificativos, deixo de intimar a parte agravada para apresentação das
contrarrazões.

Acentuo que o princípio do contraditório exige a manifestação das
partes para que não haja decisão surpresa, o que não é o caso, uma vez
que a decisão recorrida será mantida.

Com efeito, as razões recursais são insuficientes para infirmar a
conclusão da decisão agravada.

É que o juízo a quo reconheceu, a partir do conjunto fático probatório
e da legislação aplicável à espécie, que, no caso, a coisa julgada (sentença
transitada em julgado em 29.06.2006) inviabiliza a rediscussão acerca da
eventual ilegitimidade ativa do exequente.

Nesse contexto, conforme afirmado na decisão recorrida, não é
possível chegar à conclusão diversa do juízo a quo sem o reexame dos
fatos e das provas dos autos e da análise da legislação infraconstitucional
pertinente (o que é vedado pela Súmula 279 do STF). E, no caso, eventual
ofensa constitucional, se existente, seria apenas reflexa, o que impede o
trânsito do apelo extremo (Tema 660 da Repercussão Geral).

Com efeito, o Plenário desta Corte, nos autos do ARE nº 748.371/MT,
Relator o Ministro Gilmar Mendes (Tema 660), reafirmou o entendimento
de que a afronta aos princípios da legalidade, do devido processo legal,
da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa julgada ou da
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prestação jurisdicional que dependa, para ser reconhecida como tal, da
análise de normas infraconstitucionais configura apenas ofensa indireta
ou reflexa à Constituição Federal, o que não enseja reexame da questão
em recurso extraordinário. Nesse sentido:

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. AUTO DE INFRAÇÃO.
OPORTUNIDADE DE IMPUGNAÇÃO. NOTIFICAÇÃO DO
LANÇAMENTO EFETIVADA. ALEGAÇÃO DE
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. NECESSIDADE
DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO
CONSTANTE DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 279
DO STF. VIOLAÇÃO AO ART. 93, IX, DA CF.
INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADO. ALEGADA CONTRARIEDADE AO
ART. 5º, LIV E LV, DA CONSTITUIÇÃO. OFENSA
REFLEXA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO”. (RE 797.571-AgR, Rel. Min. Ricardo
Lewandowski, Segunda Turma, DJe 12.8.2014 - grifei).’

“AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. DIREITO TRIBUTÁRIO.
ANULAÇÃO DE NOTIFICAÇÃO FISCAL DE LANÇAMENTO
DE DÉBITO (NFLD). NULIDADE POR AUSÊNCIA DE
NOTIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. SÚMULAS 279 DO STF. TEMA 660. INEXISTÊNCIA
DE REPERCUSSÃO GERAL. IMPROCEDÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. In casu, a
controvérsia acerca da anulação da Notificação Fiscal de
Lançamento de Débito (NFLD) devido à ausência de notificação
da recorrente atrai a incidência da Súmula 279 do STF, ante a
necessidade de reexame de fatos e provas. 2. Esta Corte, no
julgamento do ARE-RG 748.371, de relatoria do Ministro
Gilmar Mendes, DJe de 1º.08.2013, Tema 660, consignou que
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não há repercussão geral quando a alegada ofensa aos
princípios do devido processo legal, da ampla defesa, do
contraditório, do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e
da coisa julgada é debatida sob a ótica infraconstitucional,
uma vez que configura ofensa indireta ou reflexa à Carta da
República, como no caso dos autos. 3. Agravo regimental a que
se nega provimento. Honorários advocatícios majorados em
10%, observados os limites do art. 85, §§ 2º e 3º, do CPC”. (ARE
1.415.522-AgR, sob minha relatoria, Tribunal Pleno, DJe
01.04.2024)’

“Agravo regimental no recurso extraordinário com
agravo. Administrativo. Militar. Cerceamento de defesa.
Indeferimento de provas. Repercussão geral. Ausência.
Proventos com remuneração correspondente ao grau
hierárquico superior. Legislação infraconstitucional. Ofensa
reflexa. Fatos e provas. Reexame. Impossibilidade. Precedentes.
1. A afronta aos princípios da legalidade, do devido processo
legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada ou da prestação jurisdicional, quando depende, para
ser reconhecida como tal, da análise de normas
infraconstitucionais, configura apenas ofensa indireta ou
reflexa à Constituição Federal. 2. Esse entendimento foi
reafirmado em sede de repercussão geral. Vide: i) ARE nº
748.371/MT, Relator o Ministro Gilmar Mendes, DJe de 1º.8.13 -
Tema 660 e ii) ARE nº 639.228/RJ, Relator o Ministro Cezar
Peluso, DJe de 31.08.11 - Tema 424. 3. Inviável, em recurso
extraordinário, o reexame dos fatos e das provas dos autos e a
análise da legislação infraconstitucional. Incidência das
Súmulas 279 e 636/STF. 4. Agravo regimental não provido, com
imposição de multa de 1% do valor atualizado da causa (art.
1.021, § 4º, do CPC). 5. Havendo prévia fixação de honorários
advocatícios pelas instâncias de origem, seu valor monetário
será majorado em 10% (dez por cento) em desfavor da parte
recorrente, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo
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Civil, observados os limites dos §§ 2º e 3º do referido artigo e a
eventual concessão de justiça gratuita”. (ARE nº 1.143.354-AgR,
Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 01.02.2019).’

No que tange à vedação ao reexame de fatos e provas dos autos
(Súmula 279 do STF), cumpre mencionar os seguintes precedentes:

“Direito Administrativo. Agravo regimental no recurso
extraordinário com agravo. Cancelamento de diploma. Danos
morais. Regularidade do procedimento. Cumprimento de
requisitos previstos em portarias e demais normas
infraconstitucionais pertinentes. Reexame de fatos e provas.
Súmula 279 do STF. Ofensa reflexa à Constituição Federal.
Tema 660 da repercussão geral. Agravo não provido. I. Caso em
exame 1. Agravo regimental interposto contra decisão
monocrática, que negou seguimento a recurso extraordinário
com agravo, por incidir, na hipótese, a Súmula 279 do STF, o
Tema 660 da repercussão geral e porque se trata de ofensa
reflexa à Constituição Federal. II. Questão em discussão 2. A
questão em discussão consiste em determinar se é viável ou não
o recurso, no caso concreto, diante dos óbices apontados na
decisão agravada. III. Razões de decidir 3. A jurisprudência do
Supremo Tribunal Federal, cristalizada no Tema 660 da
repercussão geral (ARE 748.371-RG), firmou o entendimento de
que não há repercussão geral quando a suposta ofensa aos
princípios constitucionais como o devido processo legal, a
ampla defesa e o contraditório é debatida sob a ótica
infraconstitucional, configurando ofensa reflexa à Constituição
Federal. 4. Eventual divergência em relação ao entendimento
adotado pelo juízo a quo, no que diz respeito à ausência de
motivos para o cancelamento de diploma de graduação,
demandaria o reexame de fatos e provas, além de normas
infraconstitucionais aplicadas à espécie, o que inviabiliza o
processamento pela via extraordinária, tendo em vista a
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vedação contida na Súmula 279 e, por ser indireta, a alegada
afronta à Constituição Federal. 5. Ressalte-se, no que tange ao
precedente citado no presente agravo, que, recentemente, o
Plenário desta Corte rejeitou os embargos de declaração
opostos pela parte ora embargante nos embargos de
divergência: RE 1.536.798-AgR-ED-EDv-ED, de relatoria do e.
Ministro André Mendonça, DJe 14.04.2026. IV. Dispositivo 6.
Agravo regimental não provido”. (ARE 1.598.053 AgR, de
minha relatoria, Tribunal Pleno, DJe 19.06.2026).’

“Direito à educação. Agravo regimental no recurso
extraordinário com agravo. Ensino superior. Cancelamento de
diploma. Indenização por danos morais. Reexame de fatos e
provas. Ofensa constitucional reflexa. Súmula 279. Súmula 636.
Agravo interno não provido. I. Caso em exame 1. Agravo
interno interposto contra decisão que negou seguimento ao
recurso extraordinário. O recurso extraordinário foi interposto
em face do acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região
que confirmou sentença que havia declarado a nulidade do
cancelamento de registro de diploma e condenado as
instituições de ensino por danos morais. 2. O agravante busca a
reforma da decisão que negou seguimento ao recurso
extraordinário com base nas Súmulas 279 e 636/STF, alegando
violação aos princípios constitucionais do devido processo
legal, do contraditório e da ampla defesa, e sustentando que a
instituição de ensino agiu em cumprimento a determinações do
Ministério da Educação, não sendo responsável por danos
morais. II. Questão em discussão 3. A questão em discussão
consiste em saber se o recurso extraordinário é admissível,
considerando a necessidade de reexame do conjunto fático-
probatório e da legislação infraconstitucional para a verificação
das alegadas violações a preceitos constitucionais. III. Razões de
decidir 4. O Tribunal de origem decidiu a controvérsia com
fundamento em legislação infraconstitucional aplicável à
espécie e no conjunto fático-probatório dos autos. 5. O reexame
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de fatos e provas, bem como a interpretação de normas
infraconstitucionais, são inviáveis em sede de recurso
extraordinário, conforme Súmulas 279 e 636 do Supremo
Tribunal Federal. 6. As razões apresentadas no agravo interno
não são capazes de infirmar os fundamentos da decisão
agravada. IV. Dispositivo 7. Havendo prévia fixação de
honorários advocatícios pelas instâncias de origem, seu valor
monetário será majorado em 10% (dez por cento) em desfavor
da parte recorrente, nos termos do art. 85, § 11, do Código de
Processo Civil, observados os limites dos §§ 2º e 3º do referido
artigo e a eventual concessão de justiça gratuita. 8. Agravo
interno conhecido e não provido”. (ARE 1.549.329 AgR, Rel.
Min. Flávio Dino, Primeira Turma, DJe 18.08.2025).’

“Direito Administrativo. Agravo regimental no recurso
extraordinário com agravo. Ensino superior. Cancelamento do
registro do diploma. Danos morais. Fatos e provas. Discussão
infraconstitucional. Ofensa reflexa. Súmulas 279 e 636 do STF.
Agravo regimental não provido. I. Caso em exame 1. Agravo
regimental interposto contra decisão monocrática que negou
seguimento ao recurso extraordinário, tendo em vista a
aplicação da Súmulas 279 e 636 do STF e a necessidade da
análise da legislação infraconstitucional pertinente. II. Questão
em discussão 2. A questão em discussão consiste em verificar se
o agravo regimental trouxe argumentos aptos a desconstituir a
decisão monocrática. III. Razões de decidir 3. O agravo
regimental não apresentou novos argumentos capazes de
infirmar a decisão monocrática impugnada, impondo-se a sua
manutenção por seus próprios fundamentos. 4. Para
ultrapassar o entendimento do Tribunal de origem, seria
necessário analisar a causa à luz da interpretação dada à
legislação infraconstitucional pertinente e reexaminar os fatos
e as provas dos autos, o que não é cabível em sede de recurso
extraordinário, nos termos da Súmula 279 desta Corte. 5. A
alegada violação do princípio da legalidade seria, se ocorresse,
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indireta ou reflexa, o que não enseja reexame da matéria em
sede de recurso extraordinário, conforme previsto na Súmula nº
636 desta Corte. IV. Dispositivo 6. Agravo regimental não
provido”. (ARE 1.587.000 AgR, sob minha relatoria, Tribunal
Pleno, DJe 30.03.2026).”

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. Nos termos
da fundamentação acima declinada, voto para que seja aplicado à parte
Agravante multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa, nos
termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, na hipótese de deliberação unânime
desta Corte, condicionando-se a interposição de qualquer outro recurso
ao depósito prévio da quantia fixada, observado o disposto no art. 1.021,
§ 5º, do CPC.

É como voto.


